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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA 

DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DA IMPUTAÇÃO DO 

PAGAMENTO. LANÇAMENTOS EM CONTA CORRENTE. REVISÃO 

DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS 

ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem 

examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram 

submetidas, ainda que tenha decidido de forma contrária à pretensão 

da parte.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, havendo 

capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, 

e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor 

passar a quitação por conta do capital.

3. Acolher a tese pleiteada pelo recorrente quanto à ilegalidade dos 

lançamentos efetivados, exigiria exceder os fundamentos do acórdão 
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impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas contratuais, 

procedimentos vedados em recurso especial, a teor dos Enunciados n.º 

5 e 7/STJ.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA 

DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DA IMPUTAÇÃO DO 

PAGAMENTO. LANÇAMENTOS EM CONTA CORRENTE. REVISÃO 

DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS 

ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem 

examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram 

submetidas, ainda que tenha decidido de forma contrária à pretensão 

da parte.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, havendo 

capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, 

e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor 

passar a quitação por conta do capital.

3. Acolher a tese pleiteada pelo recorrente quanto à ilegalidade dos 

lançamentos efetivados, exigiria exceder os fundamentos do acórdão 
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impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas contratuais, 

procedimentos vedados em recurso especial, a teor dos Enunciados n.º 

5 e 7/STJ.

4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS FORTUNATO DE 

MELLO em face da decisão de fls. 1.496/1.503, que negou provimento ao recurso 

especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
CONTRATO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA 
CORRENTE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DA IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. LANÇAMENTOS EM 
CONTA CORRENTE. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não ocorre 
negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que 
tenha decidido de forma contrária à pretensão da parte.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, havendo capital 
e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e depois no 
capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar a quitação por 
conta do capital.

3. Acolher a tese pleiteada pelo recorrente quanto à ilegalidade dos 
lançamentos efetivados, exigiria exceder os fundamentos do acórdão 
impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas contratuais, 
procedimentos vedados em recurso especial, a teor dos Enunciados n.º 5 e 
7/STJ.

4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Em suas razões, o recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 

que se negou provimento, bem como asseverou pela não incidência dos óbices 

Documento eletrônico VDA34172955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 11/10/2022 11:43:46
Código de Controle do Documento: bfa18957-da83-48d4-96de-9362e6c86231



sumulares. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Prefacialmente, consoante destacado no julgado singular, não ocorre negativa 

de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de forma 

fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha 

decidido de forma contrária à pretensão da parte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL NÃO 
DEMONSTRADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRECEDENTES. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

5. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a decisão 
está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia 6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão de 
dívida assinada pelo devedor e por duas testemunhas é título apto a embasar 

Documento eletrônico VDA34172955 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Paulo de Tarso Sanseverino   Assinado em: 11/10/2022 11:43:46
Código de Controle do Documento: bfa18957-da83-48d4-96de-9362e6c86231



execução extrajudicial. Precedentes.

7. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 
7 do STJ.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.800.304/PA, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022.)

Por segundo, consoante destacado na decisão monocrática, havendo capital e 

juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos e depois no capital, 

salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do 

capital.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS BANCÁRIOS. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ENUNCIADO DE SÚMULA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. NÃO 
OCORRÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. PAGAMENTO. 
REGRA DE IMPUTAÇÃO. ART. 354 DO CC/2002. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SÚMULAS N. 
5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. É inviável a análise de ofensa a dispositivo constitucional em recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte.

2. O enunciado de súmula não se enquadra no conceito de lei federal, 
previsto na alínea "a" do permissivo constitucional.

3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a 
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

4. O prequestionamento implícito pressupõe que a Corte local decida a 
matéria com base nos dispositivos legais tidos por violados, ainda que não 
lhes faça menção expressa, o que não ocorreu no presente caso.

5. 'Havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros 
vencidos, e depois no capital, salvo estipulação em contrário, ou se o credor 
passar a quitação por conta do capital' (art. 354 do CC/2002). Aplicação da 
Súmula n. 83/STJ.

6. A alteração da conclusão do Tribunal de origem a respeito de cobrança 
indevida de juros capitalizados encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.421.473/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 30/3/2020, DJe de 1/4/2020.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE, POIS 
AUSENTE ÓBICE CONTRATUAL. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ, 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência do STJ, a imputação dos pagamentos 
primeiramente nos juros é instituto que, via de regra, alcança todos os 
contratos em que o pagamento é diferido em parcelas, como o discutido nos 
autos (abertura de crédito em conta-corrente/cheque especial), porquanto 
"objetiva diminuir a oneração do devedor. Ao impedir que os juros sejam 
integrados ao capital para, só depois dessa integração, ser abatido o valor 
das prestações, evita que sobre eles (juros) incida novo cômputo de juros. É 
admitida a utilização do instituto quando o contrato não disponha 
expressamente em contrário" (AgInt no REsp 1.735.450/PR, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 8/4/2019).

2. O Supremo Tribunal Federal, "ao julgar o mérito do RE n.º 592.377/RS 
(tema em repercussão geral n.º 33), em acórdão transitado em 17/04/2015, 
firmou o entendimento no sentido de que o art. 5.º da Medida Provisória n.º 
2.170-36/2001 não padece de inconstitucionalidade, na medida em que 
preenche os requisitos exigidos no art. 62 da Constituição da República" 
(AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AREsp 460.876/MS, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Corte Especial, julgado em 7/10/2015, DJe 10/11/2015).

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.843.073/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 30/3/2020, 
DJe de 6/4/2020.)

Por fim, quanto à legalidade dos lançamentos efetivados pela instituição 

bancária, acolher a tese pleiteada pelo recorrente, exigiria exceder os fundamentos 

do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas contratuais, 

procedimentos vedados em recurso especial, a teor dos Enunciados n.º 5 e 7/STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLRAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
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REGRA DE IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. CABÍVEL. SALVO 
PREVISÃO CONTRATUAL. DOS LANÇAMENTOS INDEVIDOS. REVISÃO 
DO JULGADO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 5 E 7/STJ. 
REPETIÇÃO EM DOBRO. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. TAXA 
SELIC. APLICABILIDADE.

1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando a 
controvérsia posta nos autos. 

2. Na hipótese dos autos, acolher a tese pleiteada pelo recorrente quanto aos 
lançamento indevidos, exigiria exceder os fundamentos do acórdão 
impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas contratuais, 
procedimentos vedados em recurso especial, a teor dos Enunciados n.º 5 e 
7/STJ.

3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça flui no sentido de que, a 
partir da vigência do Novo Código Civil, os juros moratórios deverão 
observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional conforme previsto no art. 406, do Código Civil.

5. A taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo é a taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC.

6. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

7. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.816.197/PR, de minha Relatoria, Terceira Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.798.158 / PR
Número Registro: 2019/0045929-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00385523020078160014 17121830 1712183001 1712183002 1712183003 385523020078160014

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS FORTUNATO DE MELLO
ADVOGADO : LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA - PR028889
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : LAURO FERNANDO ZANETTI - PR005438

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
GUILHERME ALVARES PEREIRA - PR065807

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS FORTUNATO DE MELLO
ADVOGADO : LEANDRO ISAIAS CAMPI DE ALMEIDA - PR028889
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : LAURO FERNANDO ZANETTI - PR005438

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
GUILHERME ALVARES PEREIRA - PR065807

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 25 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34321489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/10/2022 02:04:57
Código de Controle do Documento: 39001ca1-bea4-4f29-b5a5-82da88da23a9


